
PROCEDIMENTO CONCIJ'RSAL COMUM PARA O PREENCHIMENTO DE DOIS POSTOS
DE TRABALHO DE TECNICO SUPERIOR CONSULTOR JURÍDICO, DA CARREIRA E

CATEGORIA DE TÉCNICO SUPERIOR

LISTA DE CAI.{DIDATOS ADMITIDOS E EXCLUÍDOS

Torna-se pública a lista de candidatos admitidos e excluídos ao procedimento concursal
comum para o preenchimento de dois postos de trabalho de Técnico Superior Consultor Jurídico,
da carreira e categoria de Técnico Superior, do Mapa de Pessoal da Câmara Municipal do Funchal,
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, publicitado
na 2.u Série do Diário da República, n.o 188, de 28 de setembro de 2022, através do aviso (extrato)
n.' 7876612022, na Bolsa de Emprego Público, com o código OE2022O9âI01 e no sítio da
lntemet do Município do Funchal.

MUNrcÍpro Do FUNcHAL

CANDIDATOS ADMITIDOS

Adriana José Faria de Jesus

Ana Margarida Andrade Marques

Ana Rita Salgueiro Vaz
Andreia Sofia Freire Adriano Ribeiro
Carla Vanessa Belim Nóbrega

Carlota Isabel dos Santos Freitas

Edwin José Camacho Delgado

Francisco José da Silva Abreu

Gisela Fátima Freitas de Nóbrega

Helena Isabel Nunes Alves

Jéssíca Abreu Silva

Joana José de Oliveira Ferreira

João Pedro Femandes Gonçalves Figueira
João Roberto Sousa da Cône
João Tiago Manica Cró

Karine Meneses Sardinha

Maria Fátima de Canha de Freitas

Maria Volovcheúo
Mariana Caires de Faria

Nélia Maria Gouveia Vieira
Paulo Jorge Nunes Pita da Silva

Pedro dos Santos Fernandes

Pedro Henrique Fernandes de Castro
Carreira
Rosa Maria Faria da Costa e Sá
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MUNICiPIO DO FUNCHAL
CANDIDATOS EXCLUtDOS

Bianca Alexandra Corina Dumitriu a)

Djalma de Oliveira Leite Neto b)

Katherine Aymme de Abreu Sá b)

Sónia Maria Serrão Rodrigues Cró a)

Motivos da exclusão:

a) Por não ter provado possuir o requisito habilitacional exigido no ponto 9.2 da

publicitação integral do procedimento na Bolsa de Emprego Público - licenciatura ou grau

académico superior em Direito;
b) Por não ter feito prova do devido reconhecimento do grau académico por

universidade ou instituição de ensino superior em Portugal, conforme previsto no Decreto-Lei
n.o 6612018, de 16 de agosto.

Câmara Municipal do Funchal, 28 de novembro de2022

do Júri

Filomena de Fátima emandes
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